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1 Introdução 

As mudanças  climáticas  têm intensificado os  impactos  sobre  os  recursos  hídricos, 

comprometendo sua disponibilidade e segurança em decorrência de alterações nos regimes de 

precipitação,  do  aumento  da  frequência  de  secas  e  inundações  e  da  maior  variabilidade 

hidrológica (Llopart et al., 2020; Kolokytha, 2022; Al-Kalbani et al., 2014). Nesse contexto, a 

gestão dos recursos hídricos demanda políticas públicas capazes de responder aos desafios 

impostos pelas mudanças climáticas.

Os modelos tradicionais de planejamento hídrico têm se mostrado insuficientes diante 

da crescente variabilidade climática, evidenciando a necessidade de abordagens mais flexíveis 

e  adaptativas,  sustentadas  pela  capacidade institucional,  pela  coordenação entre  diferentes 

níveis de governo e pela participação dos diversos atores envolvidos (Sordo-Ward et al., 2019; 

Craft & Howlett, 2013; Biesbroek et al., 2018).

Embora o interesse científico sobre adaptação climática e gestão hídrica tenha crescido, 

a literatura permanece concentrada principalmente na Europa e na América do Norte, com 

menor representatividade de estudos sobre o Brasil (Lampis, 2013; Kolokytha, 2022). Diante 

desse cenário, este estudo analisa as estratégias de governança e adaptação na gestão dos 

recursos  hídricos  frente  às  mudanças  climáticas,  por  meio de  uma revisão sistemática  da 

literatura com enfoque comparativo entre Brasil e Estados Unidos.

2 Objetivo

Analisar as estratégias de governança e adaptação na gestão dos recursos hídricos 
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frente às mudanças climáticas, por meio de uma revisão sistemática da literatura com 

enfoque  comparativo  entre  Brasil  e  Estados  Unidos,  identificando  os  principais 

instrumentos  de  governança,  estratégias  de  adaptação,  desafios  institucionais  e 

tendências observadas na literatura.

3 Metodologia 

Este estudo consiste em uma Revisão Sistemática da Literatura (RSL) de natureza 

qualitativa e descritiva, que estabelece um paralelo analítico entre o Brasil e os Estados Unidos 

sobre as ações de adaptação na gestão de recursos hídricos. A escolha dessas duas nações 

justifica-se  por  compartilharem  dimensões  continentais,  estruturação  federativa  e  grande 

diversidade  hidrológica,  embora  possuam modelos  institucionais  e  de  tomada  de  decisão 

distintos. O objetivo central é consolidar estratégias de governança que permitam enfrentar as 

incertezas geradas pelas transformações climáticas.

A investigação seguiu  rigorosamente  o  protocolo  PRISMA, mapeando a  produção 

científica  entre  2006  e  2025  na  base  Web  of  Science  selecionada  por  sua  abrangência 

multidisciplinar e relevância na indexação de periódicos de alto impacto. Foram utilizados 

descritores específicos como "climate change",  "adaptation policies" e  "water resources", 

aplicando critérios  de  inclusão  que  priorizaram artigos  revisados  por  pares  com foco em 

políticas públicas e governança hídrica. De um universo inicial de 344 registros, a amostra final 

foi refinada para 38 artigos após processos de triagem e leitura integral.

Para garantir uma análise robusta diante da escassez de estudos focados estritamente em 

um dos dois países,  a pesquisa incorporou perspectivas internacionais,  estruturando-se em 

vertentes brasileira, norte-americana e global. Os dados foram processados por meio da Análise 

Temática,  categorizando os  achados  em pilares  como capacidade  institucional,  integração 

intersetorial e instrumentos regulatórios. Essa abordagem permitiu avaliar o caráter preventivo 

ou reativo das ações governamentais, identificando tendências para a construção de sistemas 

hídricos mais resilientes.

4 Resultados e Discussão

A análise dos 38 artigos selecionados, categorizados em eixos como governança da 

água, adaptação climática e capacidade institucional,  revelou um crescimento do interesse 



científico pelo tema, especialmente a partir de 2010. Os resultados também evidenciaram uma 

distribuição  geográfica  desigual  da  produção  científica,  com  predominância  de  estudos 

desenvolvidos na América do Norte e na Europa e reduzida representatividade da América do 

Sul, especialmente do Brasil, o que limita a compreensão sobre como diferentes contextos 

institucionais e socioambientais influenciam a formulação e a implementação de políticas de 

adaptação às mudanças climáticas (Lampis, 2013; Kolokytha, 2022).

No contexto dos Estados Unidos, os estudos indicam que, embora o país disponha de 

um sistema regulatório consolidado e elevada capacidade técnica, a gestão dos recursos hídricos 

é marcada por fragmentação institucional, rigidez regulatória e dificuldades de coordenação 

entre  diferentes  níveis  de  governo,  fatores  que dificultam a  implementação de estratégias 

adaptativas e favorecem respostas predominantemente reativas frente aos eventos climáticos 

extremos (Zinn, 2007; Craft; Howlett, 2013; Sutherland, 2024). Embora menos representado 

na literatura analisada, o contexto brasileiro apresentou características institucionais específicas 

que permitiram identificar tendências relevantes para a adaptação climática na gestão hídrica. 

No Brasil, evidencia-se maior ênfase na integração entre gestão dos recursos hídricos, políticas 

ambientais e uso da terra, destacando o papel das projeções climáticas e do planejamento de 

longo  prazo  para  fortalecer  a  adaptação,  embora  a  continuidade  dessas  estratégias  ainda 

dependa da estabilidade das políticas públicas e da capacidade institucional (Llopart; Reboita; 

Rocha, 2020; Mendonça et al., 2020).

Em âmbito internacional, observa-se uma transição de modelos tradicionais de gestão 

para abordagens fundamentadas na governança adaptativa, caracterizadas pela integração entre 

gestão  dos  recursos  hídricos,  planejamento  territorial,  fortalecimento  da  capacidade 

institucional e participação social (Biesbroek; Peters; Tosun, 2018; Groven et al., 2012; Wilson, 

2006). Além disso, os estudos demonstram que a efetividade das estratégias de adaptação 

depende  da  articulação  entre  diferentes  setores  governamentais,  da  cooperação  entre 

instituições  e  da  incorporação  do  conhecimento  científico  aos  processos  decisórios, 

contribuindo para a  construção de sistemas hídricos mais  resilientes  diante  das incertezas 

impostas pelas mudanças climáticas (Scott et al., 2012; Baccar et al., 2021; Dannevig et al., 

2012; Kolokytha, 2022).

5 Conclusão



A revisão sistemática confirma que a crescente variabilidade climática impõe a "morte 

da estacionariedade", tornando obsoletos os modelos tradicionais de planejamento baseados 

exclusivamente  em  registros  históricos.  Os  resultados  sugerem  que  o  fortalecimento  da 

governança adaptativa constitui um elemento central para a promoção da segurança hídrica em 

cenários de mudanças climáticas. A resiliência dos sistemas hídricos não é um estado estático, 

mas um processo de aprendizagem contínua que exige o fortalecimento das instituições e a 

revisão permanente das estratégias adotadas.

A análise comparativa revela que a eficácia da adaptação não decorre apenas da robustez 

técnica ou financeira, mas do arranjo institucional de cada nação. Enquanto os Estados Unidos 

possuem um arcabouço  jurídico  consolidado,  sua  capacidade  de  resposta  é  limitada  pela 

fragmentação administrativa e pela rigidez regulatória, que frequentemente resultam em ações 

reativas após eventos extremos. Em contraste, o Brasil demonstra um potencial preventivo 

relevante ao articular a gestão hídrica com políticas de uso da terra e conservação ambiental  

(como o PPCDAm e PPCerrado), embora sua efetividade permaneça vulnerável à instabilidade 

política e à descontinuidade de políticas públicas.

Por fim, ressalta-se que a construção de sistemas hídricos resilientes no século XXI 

exige a superação de abordagens fragmentadas em favor de uma gestão integrada e preventiva. 

É imperativo que as políticas de adaptação sejam indissociáveis das ações de mitigação e gestão 

de riscos, fundamentadas em um diálogo constante entre a produção científica e os gestores 

públicos. O sucesso dessas estratégias depende, fundamentalmente, da capacidade institucional 

de coordenar múltiplos setores e de promover a participação social, garantindo que a gestão da 

água responda de forma equitativa e eficaz aos desafios climáticos contemporâneos.
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